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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

FUNDo MUNTcTPAL oe saúue

TERMO DE REFERENCIA

1- rNTRoDriçÃocoHal
Este Temto de Referência tem por objetivo apresentar os elementos técnicos necessários para subsidiar

o processo de contftrtaçâo, via dispensa de licitação, para a aquisição de balança eletrônica para
pesagem de animais. destinada a atender às necessidades da Vigilância Ambiental, vitrculada ao

Fundo Municipal de Saúde de Bana dos CoqueirosiSE.

A aquisiçào rem como finalidade proporcionar à equipe da Vigilância Ambiental equipamento adequado

para a pesagem de cães e gatos, especialmente durante as ações de controle populacional.

acompanharnento, manejo, avaliação e atendimento dos animais sob responsabilidade do serviço

público, contribuindo para a adequada execução das atividades desenvolvidas pelo setor.

2, UNIDADE REQUISITANTE

2.1 Vigilância Ambientai - Fundo Municipal de Saúde de Barra dos Coqueiros/SB.

3. OBJETO

3.1 . .r\quisição de (11 (uma) balança eletrônica parâ pesâgem de animais. deslinada ao uso da

yigilância Ambiental do Fundo Municipal de Saúde de Barra dos Coqueiros/SE. pam pesagem de cães e

gatos e demais ar.rimais de pequeno porte atendidos ou manejados nas ações desenvolvidas pelo setor.

V. UNT

2.55 0,()0 2.5 50,00

!---!!! !!!!!!! !
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ITEM DT,SCRIÇÃO

BALANÇA
PARA ANIMAIS
(l00 KG)
\4aterial da
p lataforma: aço
in ox;
I\laterial da
esÍruturâ metálica:
aço inox;
Tipo de visor:
LCD com
backlight;
Dinrensões do
visor: 7.5 x 2 cm;
A ltüra dos dígitos
do visor: 1,5 cm;
Pes reguláveis
Bateria intema
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Conexão para

impressora
Conexào com
computador via
cabo adaptador
Tamanho da
plataforma de
pesagem: 45 x 60
cmi
Dimensões do
eqLripamento (L x
AxP)
a;rroximadamente
.lax56,5x60
cnl:
A ltura da coluna:
aproximadamente
56,5 cm;
Material da
co luna: aço inox;
Peso aproximado:
IN

3.3. O equipamento deverá ser novo, de primeiro uso. em perfeitas condições de funcionamc'nto, sem

avarias, Aeiêitos ou quaisquer sinais de utilização anterior, devendo atendel integralmente às

características e especificações estabelecidas neste Termo de Referência.

3.4. O equipamerlto deverá ser entregue acompanhado de todos os acessórios, conlponentes. cabos.

fontes, manuais r- drmais elementos necessáÍios ao seu pleno funcionamonto, sem custos adicionais para

a Adrninistração.

4. JUSTIFICA'I'I!A f I'UNDAMENTAÇÃO

4.1 JustiÍicativa
A presente conrrataçào justifica-se pela necessidade de disponibilizar à Vigilância Ambiental do Fundo

Municipal de Saúde de Barra dos Coqueiros/SE equipamento adequado paru a tealiz:açào da pesagem de

cães e gatos àtendidos. mar§ados ou submetidos às ações desenvolvidas pelo setor.

A utilizaçào de balança apropriada para animais é necessária para proporcionar maior segurança, precisão

e eficiência duranre os procedimentos realizados pela equipe da Vigilância Ambiental, especialmente nas

ações relacionadas ao controle populacional de cães e gatos, acompanhamento dos animais, manejo,

avaliação e demais atividades de competência do setor.

A aquisição do equipamento permitirá a realização das pesagens de lbrma adequacle e l)adronizada.

evitando a ulilizaçào de equipamentos inadequados para animais e proporcionando melhorr:s condiçires

de trabalho aos serv idores responsáveis pelas atividades.

Ressalta-se. ainda. que a aquisição do equipamento contribuirá para o fonalecimento clas ações de

n!
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Vigilância Ambienral. proporcionando melhores condições para o desenvollimento das atividades de

controle e manei o de anirnais realizadas pelo Município.

Dada a baixa compiexidarle e o valor estimado da contratação, a aquisição enquadra-se na hipótese de

dispensa de licitação prevista no art. 75, inciso II, da Lei no 14.13312021, observados os limites legais

aplicáveis e os procedimentos estabelecidos pela Administração Municipal.

Ademais, serão observados os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade. publicidade,

eficiência. economicidade e seleção da proposta mais vantajosa, mediante adequada pesquisa de preços e

demais procedinlentos pertinentes à contratação direta.

5. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

5. I . I)a modalidadc de contratação:

5.1.1 A conúataçâo se realizará através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n' 14.133. de 1'de abril de 2021 (Lei de

Licitações e Contratos Administrativos);

6. DA ESTIMATIVA DE CUSTO
6.1 O yalor total estimado foi de R$ 2.550,00 (dois mil quiúentos e cinquenta reais), conforme

pesquisa de preços em anexo.

1. DA EXECUÇÀO DO CONTRATO
7.1. I)o prazo de entrega
7.1.1.O prazo para t'ornecimento dos materiais será de no máximo, 5 (cinco) clias corridos, contados lr

partir do aceite da lota de empeúo ou da assinatura do inStnrmento de contratg. se hot ver:

i.l.2.Curo a conrrrrlada verifique a impossibilidade de cumprir com o prazo estrrbelecido. deverá

encaminhar a secretaria municipal de saúde de Barra dos Coqueiros, na pessoa do liscal do contrato'

solicitação de prorrogaçào de prazo de entrega, da qual deverão constar:

a) motivo do descu:nprimento devidamente fundamentado;

b) Indicação exfressa do novo prazo previsto para entrega, que não poderá ser superior àquele

inicialmente estabelecido ;

7.1.3.A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na t'orma da lei e de

acordo con os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informando à empresa da decisão

proferida em até 48 íqua.renta e oito) após a data do pedido:

7.1.4.HaYendo denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra o prazo inicial, a

contratada licará su.jeita às penalidades previstas pela mora;

7 .2. l)a forma de entrega
7.2.1. A contratada dererá entregar tantos quantos forem os itens na sua totalidade. ent uma únicit

parcela- sendo r etllda entregas parciais:
7.2.2. No aro da enrrega, o(s) materiat(ais) deverá(ão) vir devidamente acompanhado(s) da(s) nota(s)
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fiscal (ais.1 e cenidtles de regularidade fiscal onde obrigatoriamente constará a razâo social, CNPJ e

endereço corresponJente àquele constante na nota de empenho;
7.2.3. A(s) nota(s) ilscal(ais) sen(ão) rejeitada(s) caso conteúa(am) emendas. rasuras. borrões ou outras
informações inconetas e devem ser trocadas no prazo máximo de 48(quarenta e oitol horas, ficando o

recebimento dellnitir o condicionado à resolução da pendência;

7.3. Do local e horários de entrega
7.3.1 . Os itens deverão ser entregues no Patrimônio, endereço: Avenida Oceânica, no 235, Bairro

Centro, horário de 7:00 as l3:00 horas.

7 ,4. Do recebimento dos materiais
7 .4.1 . O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriam ente. de forma sumária, pelo responsável por seu acompatúamettio e Frscalização.

para verificaçào posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. cm rrté 5 (cinco)

dias após a entrega ilos itens;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competenle. mediante termo

detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em ate l0 (tlez) Jias após o
rccebimento provisllio.
7.4.2. O objeto tlo coutralo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver ettr desacordo com

as especiticações crrnstantes deste Termo de Referência ou apresente defeilo de fahricação. Hipótese

em que a contratadà. obriga-se a substituilo em prazo razoável fixado pelo fiscal do c()ntralo, sem

qualquer ônus para a Administragão e sem prejuízo das sanções legalmente estabelecidas;

7.4.3. O recebimerlro provisório ou definitivo não libera a contratada dos vícios de tlualidade ou

quantidade que não possam ser claramente visualizados desde logo, porque estão ocultos ou porque

surgiram somente após a inspeção da Administração;
7.4.4. O fiscal do contrato, após o recebimento definitivo do material, cadastrar solicitação de

pagamento. juntando a nota fiscal atestada. acompaúada das certidões de regularidade fiscnl, termos de

recebimento. nota dr, empenho ou termo de contrato a que se vinculam e demais documentos pertinentesi

7.5. Do pagamento
7.5.1 O pagamento. decoÍÍente dos serviços objetos deste Termo de Referência será efetuaclo no prazo de

aré 30 (trinta) dias irteis. respeitando a cronologia dos pagamentos, contados a partir dr) aceite definitivo
dos serviços. após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamenle atestacla pelo setor
competentc. conlonle dispõe o art. 141, combinado com o art. 140daLein'14.133/21.
7.5.2 A ordem cronLriógica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na

sequência de pagamcntos, a liquidação de despesa.

7.5.3 . Considera-se liquidação de despesa o segundo estágio da despesa pública e consiste na verificação
do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios clo respectivo
crédito. após a execução do objeto ou de etapa do cronograma fisico-financeiro do conlrato. conforme o
caso.

7.5.4 Hat erá prazo de 12 (.doze dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do rec.'bintento da nota
fiscal ou instrumenlo de cobrança equivalente pela Administração, para os fins de liquidaçào, deverá ser

observado o disposto no art. 63 da Lei n'4.320, de I 7 de março de 1964, certificando-se do atlimplemento
da obrigaçào do contratado nos prazos e forma previstos no contÍato.
7.5.5 Poderào ser ercepcionalmente prorogados, justificadamente, por igual período, quirndo houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.5.6 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências na execução do objelo ou dc sanearnento

da nota frscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adrninistração durante a análise

previa à liquidaçào r.1e despesa, não será computado para os Íins de que rata o incisc, I do c.tput e o § 2"

deste artigo.
7.5.7 Na hipótese dc ca-s,r tbrtuito ou força maior que impeça a liquidação ou (, pagalnento cla despesa, o

prazo para o pâgamcnto será suspenso até a sua regularização, devendo ser mimtida a posiçào da ordem

cronológica que a despesa originalmente estava inscrita.

7.5.8 No caso de insuhciência de recursos financeiros disponíveis paÍa quitação inlegral da obrigação.

poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da

ordem cronológica.
7.5.9 Veriticadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a AdministÍaçâo dererá notificar

o fomecedor contratado para que regularize a sua situação.

7.5.10 A permanôncia da condição de irregularidade, sem a devida justifioativa ou com justificativa

não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de

responsabilidade e da aplicação de penalidades cabiveis, observado o contraditório e a ampla defesa.

7 .5.11 E facultada a retenção dos créditos deconente do contÍato, até o limite dos prejuizos causado

à Administração Pública e das multas aplicadas, nos termos do inciso IV do art. I 39 da I-ei n' 14. 133, de

2021

7.5.12 Não será efe.luado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver

pendência cle liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.5.13 Oconendo eúo no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado

para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagàmento a ser contado a

partir da data da reapresentação do mesmo.
7.5.11 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerenie ao seu critério,
poderá devolvê-la. para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.

Na hipótese de de','oluçâo. aNota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento

das condições contratuais.
7.5.15 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e tbrmalmente.

neúum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições

financeiras.
7.5.16 Os er entuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela

licitante. de prazo dc pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.5.17. O órgào requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobrÊ todos

os pagamentos à CONTRATADA.
7.5.13 Quando da oconência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusilamente pela

Administr.ação. o r alor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuraçâo se fará desde

a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à

taxa de 0.570 (meio por cento) ao mês, ou 6o% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes

fórmulas:

I:(Dí100) 365 EVI : I x N x VP, onde:

I - Índice de atualizlção financeira;
X: Percentual da tara dejuros de mora anual; EM : Encargos moratórios;

N : Nirmero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagÍrmento; VI' : Valor da

parcela enr atraso.
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7.5.1 9 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso. os autos deverão

ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da arúôridade superior

competenle. que adorará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de resp,rnsabilidade.

identificaçào dos en'oilidos e imputação de ônus a quem deu causa.

7.5.20 A Contratach não poderá se valer do contÍato para assumir obngações peÍat-rte terceiros,

dando-o como gararrria, rrem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos en, ltnçào tlos Ittateriais, em

quaisquer operações cie desconto bancário, sem prévia autori zação do Ordenador de I)espesas.

7 .5.21 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de stn validação, considerando

o trâmite administrativo.
7.5.22 A Contratanre não se responsabilizará por qualquer despesa que veúa a ser efetuada pela

contratada. que por\ enturanão tenha sido acordada no contrato. Diante da conferência. aNota lfiscal deverá

ser atestada pela Cornissito designada, conforme disposto nos artigos t l5 da Lci Federal n" 14.13312021 .

7.5.23 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem

bancária.
7 .5.21 lim hip(rtese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valôr constante da

Nota FiscallFatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetiiria âté o efetivo

pagamento.
7.i.25 É) condição para o pagamento do valor constante da nota fiscal/tàtura, a cotnprovação de

rogutaridade Í'iscal com ir apresentação ou atualização quando for o caso das seguitrtcs cettidões: CRIr

C'ãrtihcado de Reguiaridade Fiscal com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGl S), Certidão

negaliva de débito-s tunto à Receita Federal relativa a tributos e contribuições l'ederais. cenidão negativa

de débitos I:stadual. ceaiclão negativa de débitos municipais e certidão negativa de débitos trabalhistas.

8 DA SUBSTITTIIÇÃO DO TERMO DE CONTRATO PELA NOTA DE EMPT'NHO

8.lcaso se conclua pela contratação, será emitida Nota de Empeúo em substituicào ao Tetmo de

Contrato. tendo em r..ista que o todo o material será entregue de forma imediata e integral- rÉo restando

obrigações tuturas jnclusii,e quanto a assistência técnica, independente do seu valor (Aí. 95. II da Lei n'
14.1331202.1);
8.24 Nota de Empelho será encaminhada para o endereço de e-mail informado pelo forttecetlor, após sua

emissão, sendo necessário o seu aceite expresso em igual prazo, sob pena de deoair do direito à

contratação. sem pr.'iuízo das sanções previstas neste Termo de Referência;

8.3 O.,\ceite da NoLir de Empenho emitida à empresa, implica recoúeciment<' de que:

8.3.1 . A rcl-eri.la Nota está substituindo o termo de contrato, aplicando-se à relaçrio de negócios ali

estabelecida as dispt,sições da Lei n' 14.133120211.41

8.1.2. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referêngia;

8.3.3. Na 5ip(rrese Ja descrição do objeto indicado na Nota de Empenho não conlemplar de forma

plena o detalharnenro do objeto, prevalecerá aquela expressa no Termo de Relêrência;

h.:.+. A contratadâ reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos zúigos 137 e

138 da Lei n' 14-133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da

mesma Lei.

9 DAVIGÊNCIÀDOCONTRATO

9.1 Do contrato por escopo ou de execução imediata: O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias, a

contar <la publicação da Nota de Empenho em sitio eletrônico oficial, consoantc dispôe o parágrafo único
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do Nt.72 da Lei n." 14.133 de 1o de abril de 2021. Entregue o objeto pela contratada e efetuado o
pagamento pelo contratante, se exaure o ajuste para ambas as partes, subsistindo apenas as garantias
relacionadas ao produto:
9.2 Finalizado o prrrzo rle vigência sem o cumprimento da obrigação por culpa da oontratada o acordo
estará extinto e. nesse caso, a contratada será constituído em mora, aplicáveis a ela as respeclivas sanções

aJministratii as:

10 DO REAJLiSTE
10.1 Considerando a natureza da contratação. o prazo de execução imediata, os preços rnicialmente
contratados serào firos e irreajustáveis durante a vigência da contratação, ressalvadas as hipóteses
legalmente admitidas de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.

1I DAGARANTIA DO OBJETO
1 I .1 O fornecedor deveni oferecer garantia minima de l2 (doze) meses contÍa deÍêitos de fabricação,
contados da data do recebimento definitivo dos produtos.

12 DASUBCONTRÁTAÇÃO
12.1Não se admitirá em neúuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto conlratado, nem a
transtêrência de quatquer das obrigações assumidas.

13 DA DOTAÇÃ{) ORÇAMENTÁRrA
13.1 ,\s despesas colrerçiio pela seguinte dotação orçamentiiria:
2020 - Manutenção da Vigilância Ambiental
44905200 Equiparnenros e Material Permanente
t 5001002 Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde
44905204 - Aparelhos, [.quipamentos, Utensilios Medico-Odontológico, Laboratorial e Hospitalar

14 DASUSTENT-A.BILIDADEAMBIENTAL
i4.l O fomccedor cleverá observar práticas sustentáveis, como a utilizâção de materiais recicláveis nas

embalagens e o descarte responsável de resíduos, aliúadas aos princípios da responsabilidade
socioambiental.

15 DASOBRIGAÇÕISDASPARTES
l5.l São obrigaçôes do contratante:
15.1.1 Prestar as inlormações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela c,rntnurda;
I 5. I .2 Comunicar 2r contrarada, de imediato, qualquer irregularidade verificada na exec,:çãt' ,1o objeto;
15.1 .jDesignar serr idor 1:ara o contrato. o qual ficará responsável pela fiscalização;
15.1-.lt Exigir o cunrprimento de todos os compromissos assumidos pela conlrateda, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
15.1.5Pagar à contratada o valor resultante do fomecimento dos bens, na fomia e no plazo estabelecido
no contratoi
15.1.6 Notificar a conratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou inegrLlaridades constatadas nos

serviços preslados. para (lue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
I 5. I .7 Promover. por seus representantes, o acompaúamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos
quantitati|os c qualrratiltls, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à contratada
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15.2 São obrigações da contratada:
15.2.1Manter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas. todas as condições exigidas para a habilitação ou para a qualificação, na conlratar.ão direta;

15.2.2a contratatia se obdga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista ern ici. lrt:m como enl

outras lonnas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social e para

aprendiz:
1i.2.3 Et-etuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo fiscal do

contrato" ern estrita 6bierr,ância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado

da respectiva nota tiscal constando detalhadamente

as indicações da mar-ca, fabricante, modelo, tipo, quantidade, preço unitário e total;

15.2..{tieruar a enrrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados pelo fiscal do

contreto. em esÍrita obierviincia das especificações do Termo de Referência e da proposta, aoompanhado

da respectiva nota ljscal constando detalhadamente as indicações da marca, labricante, nrodelo, tipo.

quantidade, preço unitário e total;
i5.2.5 R"rpon.ubilizar-se pelos vícios e danos deconentes do produto, de acordo'com os Íu tigos 12. 13'

I 8 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

15.2.60 dever pievisto no item anterior implica a obrigação de, a critério da Administração, substituir.

repara. corrigir " renlover, ou reconstruir. às suas expenSaS, o produto com avarias Ou dcleitos

lí.2.7rttender pronialnenle a quaisquer exigências da Administração. inerentes ao olrjetc, da presentc'

contrat.rção:
15.2.8 ionrunjcar à Atlniilistração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hori» que rtntecede a data da

entrega. os motiyos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a del'idzr comprovaçào;

15.2.ó Não transferii a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigaçôes assumidas.

nem subcontratar qualquer das préstagôes a que está obrigada, exceto nas condiçôes autorizadas no Termo

de Referência ou na minuta de contrato, caso haja;

1 5.2.10 Não permitir a utilização de quatquer trabalho do menor de dezesseis anos. excelo na condição

de aprendiz pará os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho ilo rnerror de dezoito

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

15.2.11 Responsabilizar-r. pilu, despesas dos tributos, encargos trabalhistas, prer-idenciários, fiscais.

comerciais. taias. fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

15.2.12 Demonstrar situação regularjunto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual e Municipal, bem

como não apresentar débitos trabalhistas;
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as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

16 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS
l6.1Incole e11 inÊ.ação administrativa o fomecedor que cometer quaisquer ,las intiacões previstas no

aú. 155 da l-ei n' 14.1 33. ,Je 2021, quais sejam:

16.1 . I Dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2Dar causa à inerecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

flrncionamento dos servicos públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3Dar causa à inexecução total do contrato;

l6.1.4Deixar de entlegai a documentação exigida para a contÍatação;

16.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidame nte justificado;

16.1.6Não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação, quando

I
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convocadr.r dentro do prazo de validade de sua proposta;
l6.l.7Ensejar o rctardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

I 6.1.8 Apresentar dcclarr4ão ou documentação falsa exigida para a contrataÇão ou llrestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
16.1.9 Fraudar os procedimentos da dispensa ou praticar ato lraudulento na execução do contrato;
I 6.1 . [ 0 Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
l6.l .l I Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
16.1.12 Praticar ato iesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013;
16.2 O lbrnecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Íicará

r- sujeito, sem prejuí2.,, da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
16.2.1. Adrertência pela falta do subitem 16.1.1 quando não sejustificar a imposição de penf,lidade mais
srave;
a) Multa de l0% tdez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) p§udicado(s) pela conduta do
fornecedor. por qualquer das infrações dos subitens l6.l.l a 16.1.11;
b) Impediniento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) aros, nos casos dos subitens 'l 

6.1 .2

a 16.1.6, quando não se.justificar a imposição de penalidade mais grave;
C) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável cle licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.7 a 16.l.I l, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
l6.3Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3. I A natureza e a gralidade da infração cometida;
I 6.3.24s peculiaridades do caso concreto;
1 6.3.34s circunstâncias agravantes ou atenuantes;

v I 6.3..lOs danos que dela provierem para a Administração Pública;
16.3.5A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle;
16.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento e\ entualmente
devido pela Adrninistrr4ão à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontacla da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente;
16.54 penalidade dc- multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
16.60 procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas contratadas pelo
Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na Resolução-GP n" 2112018 de 26 de março de
2018 (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de
Justiça do Estado do Maraúão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas
às empresas contratadas). publicada no Diririo da Justiça Eletrônico - DJE no 54/2018 do dia 0210412018.

17 DOS DOCUMENTOSDEHABILITAÇÃO

Considerando que o Art.70, inc.III da Lei n" 14.13312021 autoriza a dispensa total ou parcial da
docunentaçào de habilitação enumerada no AÍ.62, incisos I, II, III, ry (urídica; lecnica; fiscal, social e
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trabalhista e; econômico-financeira) do mesmo diploma legal, quando for a hipótese de contratações
para entrega imediata e naquelas com valores inferiores a l/4 (um quarto) do limite para dispensa de

Iicitação pâra compras em geral, os documentos a serem exigidos para fins de habilitaçào ficam restritos
aos seguintes

18.1.1.4 habilitaçâo juridica será veriÍicada a partir da apresentação dos seguintes
documentos:
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Meroantis, a cargo da

Junta Comercial da respecliva sede;

b) Em se tratan(io ce Microempreendedor Individual - MEI: Ceritlcado ,1a Condição de

Microempreencledor lnCividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicjonada à verificação da

autenticidade no sítio rvunv.portaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

conslitutivo. estaturo ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta (lomercial da

rcspectiva sede. acompaúado de documento comprobatório de seus administradores;
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com al erbação no Registto onde
tem sede a rnatrí2. no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sedc. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; l't decreto de
arrtorização. em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pais;

18.1.2. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
a) Fica dispensada a apresentação dos documentos de documentação relativa à qualificação técnico-
profissional e técnico-operacional relacionados no art.67 da Lei n' 14.13312021 enr razâo do estabelecido
no Art.70. inc.lll da t-ei n" 14.133/2021 e ArÍ.20 da Portaria-GP n'81212022. 1

18.1.3. Para fins de regularidade fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a

l'erificação dos seguintes documentos:
a) a inscrição no ( adasno de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa .lurídica (CNPJ);
b) a inscriçào no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou
sede da empresa, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratuali
c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede da empresa.

ou outra equivalente. na tbrma da lei;
d) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumpritnento clos etrcargos

sociais instituídos por lei;
e) certiclão negati\ a cornprobatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a.lustiça
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do Trabalho, nos tennos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho;
f.t cleclaraçào de ciue nâo empÍega menor salvo nas hipóteses legalmenle prer istas no inciso XXXIII do
Artigo 7" da Constituiçãt, F'ederal de '1988;

18.1.-+. A qualificatão econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos

seguintes «locumentos:
a1 Fica dispensada a aprcsentação dos documentos de habilitação econômico linanceira relacionados no

art.69 da Lei n" l4.133/2021 em razão do estabelecido no AÍ.70, inc.lll da Lei n' l4.l)3l2lt2l.

Barra dos Coqueiros SE, em 20 de agosto de 2026

Elaborado por:

T"#§*,tOS R

Gerente de Administração e Finanças

Aprovado por

/-Ç,rX-
Solange dos Anjos Santos Alves
Secretária Municipal de Saúde
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